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Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ
MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Adonias Melo de Cordeiro – OAB/CE nº
6.469

25. Recurso Administrativo n° 4686-383/16
Auto de Infração n° 383/16
Recorrente: Banco Bradesco S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ
MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Renan Brasil de Oliveira – OAB/CE nº
24.715

III.2. Gabinete da Dra. Luzanira Maria Formiga:

26. Recurso Administrativo n° 5311-1353/17
Auto de Infração n° 1353/17
Recorrente: J. W. Comércio de GLP LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA
MARIA FORMIGA

27. Recurso Administrativo n° 5154-23.001.001.18-0000130
Processo Administrativo n° 23.001.001.18-0000130
Recorrente: Odontoart Planos Odontológicos LTDA
Recorrido: Selma Oliveira Martins Ribeiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA
MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): José Olavo de Norões R. Filho – OAB/CE
nº 17.851

28. Recurso Administrativo n° 5315-1470/17
Auto de Infração n° 1470/17
Recorrente: Luis Antônio Cardoso Marques - ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA
MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Edailson Robson Silveira Gomes –
OAB/CE nº 25.216

29. Recurso Administrativo n° 5313-23.001.001.17-0014743
Processo Administrativo n° 23.001.001.17-0014743
Recorrente: Distribuidora de Alimentos Fartura S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA
MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Francisco Expedito Lins Ponte – OAB/CE
nº 6.741
          Karina de Carvalho Vasconcelos – OAB/CE nº 38.302

30. Recurso Administrativo n° 5239-23.001.001.18-0005777
Processo Administrativo n° 23.001.001.18-0005777
Recorrente: Vinicius Costa Moreira
Recorrido: Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos
Automotores e Nacional Veículos e Serviços LTDA
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA

MARIA FORMIGA

III.3. Gabinete da Dra. Ednéa Teixeira Magalhães:

31. Recurso Administrativo n° 4948-23.001.001.15-0019621
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0019621 (2
Volumes)
Recorrentes: Organização Educacional Farias Brito LTDA;
Colégio Christus; e Educadora ASC LTDA (Ari de Sá)
Recorrido: DECON/CE
Relatora:  PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA
TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Keline Josué Magalhães – OAB/CE nº
30.265
          Pedro Saboya Martins – OAB/CE nº 9.123
          Rui Tavares Dantas Filho – OAB/CE nº 30.346
          Marcos Pimentel de Viveiros – OAB/CE nº 9.801
          Juliana de Abreu Teixeira – OAB/CE nº 13.463
          Camille Holanda Tavares Lires – OAB/CE nº 16.380
          Érica Torres Passos Menescal Reis – OAB/CE nº 17.042

III.4. Gabinete do Dr. Antônio Firmino Neto:

32. Recurso Administrativo n° 4285-23.001.001.16-0007460
Processo Administrativo n° 23.001.001.16-0007460
Recorrente: Fretcar Transporte, Locação e Turismo LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO
NETO
Rep(s). Jurídico(s): Fábio José de Oliveira Ozorio – OAB/CE nº
8.714

Os processos que não forem julgados, por qualquer motivo, na
data acima mencionada, terão seu julgamento adiado para a
sessão subsequente, independentemente de nova intimação.

Maria José Marinho da Fonseca
Procuradora de Justiça - Presidente da JURDECON

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

Regimento Interno da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Mombaça

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA, por meio do julgamento do Processo
Administrativo nº 26618/2018-9, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 12, XIII, da Lei Federal nº 8.625, de 12
de fevereiro de 1993, Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, e no art. 31, II, alínea w.3, c/c o inciso IX do art. 67,
ambos da Lei Complementar Estadual nº 72, de 16 de dezembro
de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do
Estado do Ceará – LOEMP/CE;

Regimento Nº MOMBAÇA
Fortaleza, 26 de setembro de 2018

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz
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RESOLVE:
Aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Mombaça, na forma
disposta a seguir.

Capítulo I
Das disposições preliminares

Art. 1°. O presente Regimento Interno disciplina o
funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Mombaça, em conformidade com os
arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008,
LOEMP/CE.

Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Mombaça é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da respectiva Comarca.

Capítulo II
Da organização administrativa

Art. 3º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Mombaça é composta por:
I – Secretário-Executivo;
II – Promotores de Justiça da 1ª e 2ª Promotorias de Justiça,
titulares, auxiliares ou em situação de respondência; e
III – Servidores, efetivos e cedidos;

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 4º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Mombaça será provida por alternância, iniciando-
se pelo critério de antiguidade no cargo, para mandato de 1(um)
ano, vedada a recondução, nos termos da Lei Orgânica do
Ministério Público do Ceará.

§1º A escolha do Secretário-Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça;

§2º O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.

Art. 5º. Compete ao Secretário-Executivo, dentre outras
atribuições fixadas neste Regimento Interno:

I – promover e presidir reuniões ordinárias mensalmente e
extraordinárias, com presença obrigatória dos demais
Promotores de Justiça da Comarca de Mombaça, elaborando-se
ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de
Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, definindo a lotação dos seus servidores

e fiscalizando, resguardada a autonomia de cada órgão, a
execução dos trabalhos;
III – promover, sempre que necessário, reuniões com os
servidores lotados na Secretaria-Executiva e nas Promotorias de
Justiça;
IV – encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça postulação
para apuração de infrações funcionais dos servidores e realizar
atividades referentes à apuração dessas infrações, na forma da –
LOEMP/CE;
V – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
VI – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e pelo perfeito entrosamento entre seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos órgãos de administração superior as
sugestões para o aprimoramento dos serviços, metas e planos
institucionais;
VII – organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VIII – remeter ao Procurador-Geral de Justiça, sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da – LOEMP/CE;
IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;
X – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos órgãos da administração superior do
Ministério Público, podendo, no entanto, delegar essa função a
outro Promotor de Justiça da Comarca;
XI – planejar e organizar, no âmbito de atuação da Secretaria-
Executiva, eventos de natureza jurídica e de confraternização
envolvendo os membros, servidores, estagiários e prestadores
de serviço do Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o outro Promotor de
Justiça titular da Comarca ou quem estiver substituindo-o.
Seção II
Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 7º. São deveres dos Promotores de Justiça:

I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões
ordinárias e extraordinárias promovidas pela secretária-
executiva, salvo motivo justificado.
II – Desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;
III – Observar fielmente o plano anual de atuação e os planos
de metas, (ACRESCENTADO)
Art. 8º. São direitos dos Promotores de Justiça:
I – ser cientificado das datas das reuniões;
II – provocar a convocação de reuniões extraordinárias;
III – solicitar a inclusão de assuntos na pauta das reuniões;
IV – ter a palavra nas reuniões; e
V – votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões;
VI – Provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno;

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz
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Seção III
Dos servidores

Art. 9º. Aos servidores lotados na Secretaria-Executiva
compete:
I – executar os serviços de recepção e protocolo;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda: livros, fichas, formulários e
documentos da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos referentes à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de procedimentos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo,
providenciando sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo e por este Regimento Interno.

Capítulo III
Das reuniões

Art. 10 As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva
ocorrerão na última semana de cada mês, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça.
Art. 11. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, por decisão própria ou mediante a
solicitação de qualquer dos Promotores de Justiça, sempre que
motivo relevante e urgente justificar.
Art. 12. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça, serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça da Comarca de Mombaça.
§ 1º. As deliberações previstas no caput serão tomadas durante
as reuniões ordinárias e extraordinárias previstas no art. 5º, I, e
na forma disposta no capítulo III deste Regimento Interno.
§ 2º Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da
maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.
Art. 13. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.

Art. 14. Ao Secretário-Executivo caberá as providências
necessárias à implementação das decisões oriundas das
reuniões, ou, se for o caso, comunicação dos órgãos
encarregados de sua implementação.
Art. 15. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.

Capítulo IV
Da reforma do Regimento Interno

Art. 14. A proposta de reforma deste Regimento Interno dar-se-
á somente por decisão unânime dos Promotores de Justiça.
Art. 15. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno, o texto aprovado será encaminhado à
deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça.

Capítulo V
Das disposições finais

Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo.
Art. 17. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Egrégio Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 26 de
setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça
José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
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Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  A U X I L I A R  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA,  HUGO
VASCONCELOS XEREZ, no uso de suas atribuições legais,
bem como as delegações contidas na Portaria nº 1813/2018,
datada de 12.03.2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Ceará de 12.03.2018, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 19587/2018-5 SP-
PGJ/CE,

RESOLVE CONCEDER AO PROMOTOR DE JUSTIÇA
JOSÉ EVILÁZIO ALEXANDRE DA SILVA, titular da 3ª
Promotoria de Justiça Auxiliar da Comarca de Fortaleza, 20
(vinte) dias de férias para usufruí-las no período de 29.11.2018
a 18.12.2018, e CONVERTER 1/3 (UM TERÇO) EM ABONO
PECUNIÁRIO, correspondente ao período de 19.11.2018 a
28.11.2018, alusivas ao ano de 2018.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, 10
de setembro de 2018.

HUGO VASCONCELOS XEREZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral (auxiliar)

Portaria Nº 6111/2018-SEGE
Fortaleza, 10 de setembro de 2018

O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  A U X I L I A R  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA,  HUGO
VASCONCELOS XEREZ, no uso de suas atribuições legais,
bem como as delegações contidas na Portaria nº 1813/2018,
datada de 12.03.2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Ceará de 12.03.2018, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 31129/2018-0 SP-
PGJ/CE,

RESOLVE TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 7732/2017,
datada de 29.11.2017, na parte em que concedeu ao Promotor
de Justiça ANTONIO MONTEIRO MAIA JUNIOR, titular da

Portaria Nº 6121/2018-SEGE
Fortaleza, 10 de setembro de 2018

7ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caucaia (1ª Vara de
Família e Sucessões), 30 (trinta) dias de férias alusivas ao ano
de 2018, para usufruí-la com início em 05.11.2018 a
04.12.2018.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, 10
de setembro de 2018.

HUGO VASCONCELOS XEREZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral (auxiliar)

O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  A U X I L I A R  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA,  HUGO
VASCONCELOS XEREZ, no uso de suas atribuições legais,
bem como as delegações contidas na Portaria nº 1813/2018,
datada de 12.03.2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Ceará de 12.03.2018, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 31129/2018-0 SP-
PGJ/CE,

RESOLVE CONCEDER AO PROMOTOR DE JUSTIÇA
ANTONIO MONTEIRO MAIA JUNIOR, titular da 7ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Caucaia (1ª Vara de
Família e Sucessões), 20 (vinte) dias de férias para usufruí-las
no período de 15.11.2018 a 04.12.2018, e CONVERTER 1/3
(UM TERÇO) EM ABONO PECUNIÁRIO, correspondente ao
período de 05.11.2018 a 14.11.2018, alusivas ao ano de 2018.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, 10
de setembro de 2018.

HUGO VASCONCELOS XEREZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral (auxiliar)

Portaria Nº 6122/2018-SEGE
Fortaleza, 10 de setembro de 2018

O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  A U X I L I A R  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA,  HUGO
VASCONCELOS XEREZ, no uso de suas atribuições legais,
bem como as delegações contidas na Portaria nº 1813/2018,
datada de 12.03.2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Ceará de 12.03.2018, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 32423/2018-6 SP-
PGJ/CE,

Portaria Nº 6162/2018-SEGE
Fortaleza, 14 de setembro de 2018

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz


